
 

 

AO PREGOEIRO RESPONSÁVEL PELO PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 53/2025, DO MUNICÍPIO DE NOVA ODESSA (SP) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 53/2025 

 

LM SERVIÇOS MÉDICOS E GESTÃO EM SAÚDE LTDA., 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 22.626.640/0001-

44, com sede na Avenida Nove de Julho, n° 3228, Sala 305, Bairro Jardim 

Paulista, São Paulo, SP, CEP 01406-000, por seus procuradores, vem à 

presença de Vossa Senhoria, apresentar 

IMPUGNAÇÃO c.c ESCLARECIMENTOS 

ao edital da licitação em epígrafe, pelos motivos fáticos e jurídicos a seguir 

expostos. 

 

I. TEMPESTIVIDADE 

 

Sendo o certame agendado para 14.01.2026, a presente 

impugnação é tempestiva. 

 

II. DOS MOTIVOS DE IMPUGNAÇÃO 

 

A) DA NECESSIDADE DE FIXAÇÃO DE PRAZO PARA INSTALAÇÃO NO 

MUNICÍPIO E INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS – 

PRECEDENTES  

 

Considerando que não há fixação de prazo para a empresa 

instalar-se no local, com aptidão para iniciar os serviços, tem-se que, em 



 

 

suma, o edital exige que a empresa participante já possua instalações no 

local para poder participar do certame. 

Pois bem, considerando o processo de obtenção da licença 

sanitária no local de prestação dos serviços, prescrito na legislação própria, 

bem como a necessidade de auferir demais documentos, tem-se a 

necessidade de fixação de prazo adequado. 

Além do processamento específico quanto à emissão de alvará, 

licença e demais documentos de regularização das instalações, por tratar-

se de estabelecimento de saúde, é obrigatório que haja o cadastramento do 

local perante o Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 

Saúde (SCNES) vinculado ao Ministério da Saúde. 

O procedimento de emissão da aludida certidão possui prazo 

médio de 30 (trinta) dias úteis após a apresentação de todos os documentos 

necessários para a formalização do cadastro. 

Contudo, no rol de documentos necessários para o registro do 

estabelecimento junto ao CNES, consta o Alvará (Licença) expedido pela 

Vigilância Sanitária do Município em que está situado o imóvel, o qual 

deverá ser obtido em prazo razoável, porém sem previsão legal e, portanto, 

incerto. 

Considerando a previsão de prazo exíguo para as instalações 

da empresa no local da efetiva prestação dos serviços, tem-se a necessidade 

de aumentar os prazos para cerca de 45 dias úteis, prorrogáveis, em caso 

de necessidade comprovada documentalmente, para a regularização das 

instalações da empresa no local de prestação dos serviços. 

Tal solicitação tem sido formalizada perante outros órgãos e 

entes administrativos que preveem prazo limitado e de impossível 

cumprimento em relação à instalação da empresa vencedora no local de 

prestação de serviços. 



 

 

O Município de Brejo do Cruz (PB), em sede de julgamento 

recente da impugnação apresentada por esta requerente (decisão anexa), 

acolheu o pedido de majoração do prazo de instalação da empresa em local 

de prestação dos serviços no território municipal para 45 dias úteis. Veja-

se: 

 

De igual forma, o Município de Garça (SP) entendeu pela 

necessidade de aplicar o prazo de 60 (sessenta) dias para a empresa 

instalar-se no local e apresentar a documentação relativa ao Alvará 

Sanitário e demais certidões regulatórias: 



 

 

 

Por fim, após insucesso na peça impugnatória apresentada 

perante o Município de Jeriquara (SP), no que tange a fixação de prazo 

razoável para a apresentação dos documentos do local de prestação dos 

serviços, esta impugnante protocolou Representação ao Tribunal de 

Contas do Estado – TCESP, pleiteando a suspensão liminar do certame 

para correções do edital. 

A liminar foi deferida e o processo suspenso. Veja-se: 



 

 

 

Diante disso, requer seja considerado o pleito da impugnante a 

fim de fixar o prazo de instalação da empresa vencedora da licitação em 

local de prestação dos serviços no território municipal para 45 dias úteis, 

prorrogáveis, em caso de necessidade comprovada documentalmente. 

Eis o vício que prejudica o edital, e que deve ser retirado sob pena 

de anular todo o procedimento. 

 

IV - DOS PEDIDOS 

 



 

 

Ante o exposto, requer a supressão das exigências indevidas e 

correção dos termos pontuados nesta peça impugnatória relacionadas ao 

prazo estipulado para instalação das estruturas de atendimento e início da 

operação nos locais estabelecidos pelo edital, bem como a fixação do 

aludido prazo para 45 dias úteis, prorrogáveis, em caso de necessidade 

comprovada documentalmente. 

Informa-se, por fim, que o não atendimento deste pedido 

implicará em representação ao Tribunal de Contas competente, bem como 

denúncia ao Ministério Público e demais órgãos de controle. 

 

Londrina, dia 8 de janeiro de 2026. 

 

LM SERVIÇOS MÉDICOS E GESTÃO EM SAÚDE LTDA. 

 

Rafael Carvalho Neves dos Santos 

OAB/PR n° 66.939 

 

 

Gabriel Barioni de Alcântara e Silva 

OAB/PR nº 96.174 
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